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1. Introdução  

 Em 2006, o STF julgou procedentes as ADI nº 1.721-3/DF e nº 1.770-
4/DF para declarar a inconstitucionalidade dos §§1º e 2º do art. 453 da CLT, 
alterando o entendimento de que a aposentadoria espontânea naturalmente 
extinguia o contrato de trabalho.  

 Isso desencadeou variadas repercussões no âmbito das relações entre 
as pessoas físicas que desempenham atividades de órgão estatal e a 
Administração que as remunera. 

 Ficou desde então definida a manutenção da relação de trabalho após 
a aposentadoria, podendo o empregado continuar trabalhando no mesmo 
emprego. Remanesce, contudo, a indefinição sobre o efetivo alcance dos 
efeitos derivados da não extinção do contrato de trabalho pela aposentadoria 
espontânea, sobretudo no tocante aos empregados públicos. 

 

2. O emprego público 

 O emprego público consiste na espécie de liame entre o Estado e 
agente seu, submetido a regime excepcional em face desse especial servidor 
público, denominado de empregado público, que funciona vinculadamente a 
pessoa de direito público, mas submetido ao regime trabalhista e vinculados 
compulsoriamente ao regime de previdência pública. O ocupante do emprego 
público é um servidor público celetista.  

 

2.1 Regime jurídico-constitucional 

 Houve dois períodos em que no Brasil se admitiu a contratação de 
agente público com vínculo de trabalho com a Administração direta e 
autárquica: (i) anterior a 1988; e (ii) entre a promulgação da EC 19/98 e o 
julgamento da ADI nº 2.135-4/DF pelo STF em 2007, que restaurou o regime 
único do art. 39, caput da CF.  

 A contratação do empregado público sujeitou-se aos mesmos ditames 
constitucionais da contratação de todo agente público não-político nem 
comissionado nem temporário, elencados nos art. 37, I, XVI, XVII e XV c/c art. 
40, §1º, II c/c art. 61, § 1º, II, ‘a’, todos da Constituição. 
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2.2 Competência jurisdicional 

 A competência da Justiça do Trabalho para conhecer dos litígios 
referentes ao emprego público provém do art. 114, I, da Constituição.  

 

3. As alterações na CLT sobre extinção do contrato de trabalho pela 
aposentadoria 

 A extinção do vínculo de emprego pela aposentadoria sempre 
apresentou inconveniente prático com relação ao desemprego do solicitante 
durante o protocolo do requerimento e o deferimento da aposentadoria. Para 
evitar ausência de renda nesse período, o empregador readmitia o empregado 
nos moldes do caput do art. 453 da CLT. 

 A Lei nº 8.213/91, em seu art. 49, ‘b’, tendeu a solucionar esse impasse 
ao permitir, ainda que limitadamente, a manutenção do emprego após o 
requerimento de aposentadoria. O dispositivo gerou mais controvérsia, diante 
da incerteza acerca da extinção do contrato de trabalho pela aposentadoria.  

 Editou-se a Lei nº 9.528/97 que introduziu os §§ 1º e 2º no art. 453 da 
CLT, com a intenção de definir a necessidade de extinção do vínculo 
empregatício para o deferimento da aposentadoria. 

 

3.1 Alteração da orientação jurisprudencial do TST 

 Como corolário do art. 453, §§ 1º e 2º da CLT, o TST emitiu a OJ nº 
177/2000, na qual a aposentadoria espontânea extinguia o contrato de 
trabalho, mesmo quando o empregado continuava a trabalhar na empresa após 
a concessão do benefício previdenciário, portanto, indevida a multa de 40% do 
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria. 

 Mas, a aplicação da OJ nº 177 implicou um resultado econômico 
negativo para os empregados que se aposentavam espontaneamente, pois 
implicava ausência de inciativa do empregador e por decorrência não 
configurava o direito do empregado de receber a multa de 40% do FGTS e o 
aviso prévio ou sua indenização. 

 Foram ajuizadas duas ADI questionando (i) a extinção do vínculo de 
emprego – ADI nº 1.721; e (ii) a inconstitucionalidade do §1º do art. 453 da CLT 
– ADI nº 1.770. 

 Após o julgamento de procedência das ADI nº 1.721 e nº 1.770, o TST 
condicionou-se a revogar a pacífica orientação jurisprudencial que aplicava as 
regras extirpadas do ordenamento pelo STF. 

 Emitiu-se então a OJ nº 361, consagrando nesses termos que a 
aposentadoria espontânea não é causa de extinção do contrato de trabalho se 
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o empregado permanece prestando serviços ao empregador após a jubilação. 
Nesse caso, o empregado tem direito à multa de 40% do FGTS sobre a 
totalidade dos depósitos efetuados no curso do pacto laboral. 

 

4. Controvérsias remanescentes sobre emprego público  

 O julgamento das ADI 1721 e 1770 não resolveu as pendências sobre 
a aposentadoria espontânea do emprego público. Permanecem sob intensa 
indagação questões relativas à estabilidade, reintegração, acumulação de 
proventos e vencimentos, extinção compulsória do vínculo empregatício por 
limite de idade, iniciativa da demissão, dever de pagar a multa do FGTS, 
necessidade ou não de motivação para demissão e mesmo, ainda, a 
competência para julgar processos dessa ordem. 

 

4.1 Iniciativa da demissão após aposentadoria espontânea 

 Em 26/10/2012 o Plenário Virtual do STF reconheceu a repercussão 
geral do Recurso Extraordinário nº 655.283 (Rel. Min. Marco Aurélio), 
interposto pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos em face de 
acórdão do TRF da 1a Região que reconheceu a estabilidade de empregados 
públicos aposentados espontaneamente e os reintegrou ao trabalho, 
revertendo à demissão imotivada pela empresa pública. Esse RE será o 
leading case sobre os efeitos da aposentadoria voluntária sobre o emprego 
público e permanece tramitando desde 2012.  

 Cumpre ponderar ainda sobre a inaplicabilidade do instituto da 
vacância ao emprego público regulada pelo art. 33 da Lei nº 8.112/90; e, 
embora a vacância por aposentadoria seja inaplicável ao empregado público, a 
vacância poderá alcançá-lo na hipótese do art. 169, §4º, da Constituição. 

 

4.2 A questão da estabilidade e reintegração 

 A tradicionalmente admitida ruptura do contrato de trabalho pela 
aposentadoria voluntária impedia qualquer suposição acerca da estabilidade do 
empregado público, devido à aplicabilidade do art. 37, II e §2º, da Constituição.  

 Com a declaração pelo STF da inconstitucionalidade desse liame, 
tornou-se usual empregados públicos aposentados pleitearem a sua 
reintegração ao trabalho, em decorrência do art. 41 da Constituição e do 
reconhecimento da sua aplicabilidade pela Súmula 390, I do TST. 

 O óbice que se opôs à reintegração calcada na estabilidade funda-se 
no argumento da aplicação da Súmula 390 ao empregado público da ativa, 
mas rejeitada a sua extensão ao empregado público aposentado 
espontaneamente, sob pena de contrariar o entendimento fixado pelo STF ao 
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prover a ADI nº 1.770. 

 

4.3 Acumulação de provento e vencimento de fontes pagadoras diferentes 

 A aplicabilidade da Súmula 390, I, do TST, aos empregados públicos 
se justifica pela compatibilização realizada pela jurisprudência no tocante às 
fontes pagadoras do provento e do vencimento.  

 Disseminou-se nos tribunais regionais trabalhistas a interpretação pela 
qual não se admite o acúmulo de provento e vencimento nos regimes 
previdenciários especiais, quando há unidade da fonte do provento e do 
vencimento – o tema está submetido ao STF por intermédio do RE 655.283-
DF, cuja repercussão geral foi reconhecida.  A contrario sensu, admite-se o 
percebimento cumulativo de provento e vencimento quando a fonte do provento 
for a Previdência Social e a do vencimento, o Erário. 

 Vale dizer: a reintegração do empregado público já aposentado 
espontaneamente antes do julgamento das ADI nº 1.721 e 1.770 com base na 
estabilidade a ele atribuída pelo art. 41 da Constituição não transgride a 
proibição de cumular provento e vencimento quando estes provierem de fontes 
pagadoras diferentes.  

 A interpretação que conduz a tal conclusão deriva da ausência de 
menção o art. 201 da Constituição no enunciado do §10 do art. 37 – 
precedente da Reclamação nº 9.762/SC do STF. 

 

4.4 Vitaliciedade do empregado público? 

 A admissão de continuidade do vínculo de emprego público após 
aposentadoria voluntária conduz à indagação acerca da iniciativa e do 
momento da extinção do contrato de trabalho. Em tese, o contrato do 
empregado público aposentado voluntariamente pela Previdência Social que 
permaneça trabalhando continuará em vigor enquanto não sobrevier a sua 
extinção por resilição, resolução, rescisão ou força maior. Caso o empregado 
público aposentado espontaneamente tenha a estabilidade declarada 
judicialmente, as hipóteses de extinção do vínculo de trabalho serão aquelas 
dispostas no §1º do art. 41 da Constituição. Caso nenhum desses eventos 
venha a ocorrer antes do falecimento, cogitou-se de que o vínculo empregatício 
tenha assumido caráter de vitaliciedade plena, conforme se infere dos arts. 39 
a 41 c/c art. 40, §1º, II, ambos da Constituição. 

 

5. Conclusão  

 O regime jurídico do emprego público sofreu intensa indefinição a partir 
do acréscimo dos §§ 1º e 2º ao art. 453 da CLT. 
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 A jurisprudência consolidada pelo TST na OJ nº 177, reputando que a 
aposentadoria espontânea extinguia o contrato de trabalho, foi contrariada pelo 
julgamento de procedência pelo STF da ADI nº 1.721 e da ADI nº 1.770. 
Enquanto a primeira declarou a inconstitucionalidade da extinção do vínculo 
empregatício pela aposentadoria, a segunda firmou a inconstitucionalidade da 
readmissão pressuposta pela extinção do contrato de trabalho com a 
aposentadoria. O TST precisou sumular o entendimento oposto ao vigorante: a 
aposentadoria espontânea não extingue o contrato de trabalho – OJ nº 361. 

 A inconstitucionalidade desses dispositivos da CLT e o correlato novo 
posicionamento da jurisprudência trabalhista originaram intensas controvérsias 
que recaem sobre o emprego público, a serem dirimidas pelo futuro julgamento 
do RE nº 655.283-DF.  
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